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PARECER N° 000559/2018

1. RELATÓRIO

Tratam os autos de auditoria realizada pela 5ª Coordenadoria de Controle Externo

desse TCE/BA na UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA (UNEB), mais precisamente

nos  Departamento de Educação, Campus XI – Serrinha e  Departamento de Educação

Campus XIV – Conceição do Coité, relativa ao período de 01/01 a 30/07/2017,  com o

objetivo de acompanhar a execução orçamentária e financeira da referida entidade.

Concluído  os  exames,  a  5ª  CCE emitiu  relatório  auditorial  (Ref. 1953053-1/17)

apontando irregularidades e  inconformidades nas unidades auditadas,  as  quais  foram

sumarizadas no seguinte quadro:
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Após serem devidamente notificados (Ref. 1979127-1/2; 1979131-1/2; 1983044-1)

sobre  as  irregularidades  e  inconformidades  evidenciadas  no  relatório  auditorial,  os

gestores responsáveis apresentaram informações e documentos, nos seguintes eventos

processuais: Ref.1986954-1/2;  Ref.1986955-1/193;  Ref.1986956-1/2  (Rosane  Meire

Vieira de Jesus - Diretora do Departamento de Educação, Campus XIV – Conceição do

Coité) e Ref.1993904-1/61 (José Bites de Carvalho - Reitor da UNEB), não havendo,

entretanto, manifestação pessoal do Sr. Jean da Silva Santos (Diretor do Departamento

de Educação,  Campus XI  – Serrinha)  nos presentes  autos,  embora haja referência a

manifestação de sua autoria  acerca dos achados auditoriais  sub examine no bojo da

documentação acostada pelo Reitor no evento de Ref.1993904-5. 

Na sequência, a i. Relatora (Ref.2011146-1) encaminhou os autos à 5ªCCE para

manifestação conclusiva sobre os achados evidenciados nos itens 5.1.3, 5.2.1 e 5.2.3 do

relatório auditorial (Ref. 1953053) à luz das informações e dos documentos apresentados

pelos gestores. Ato contínuo, a 5ª CCE exarou opinativo conclusivo (Ref. 2042947-1/4),

destacando,  ao  fim,  que  as  justificativas  apresentadas  pelos  gestores  não  foram

suficientes para excluir as falhas apontadas, conforme o seguinte trecho:

Relatório Auditorial (Ref. 2042947-4):
Efetuada  a  devida  análise  da  documentação  e  dos  esclarecimentos
aduzidos pelo Gestor da UNEB, Magnífico Reitor José Bites de Carvalho,
apresentados  mediante  Ofício  nº  196/2018  (Ref:  993904  -1),  de
27/03/2018 entendeu-se que as justificativas não foram suficientes para
excluir  as  falhas  apontadas  nos  itens  de  5.1.3,  5.2.1  e  5.2.3,
permanecendo  portanto,  a  sugestão  do  Relatório  de  Auditoria
(Ref.1953053  -1)  no  sentido  de  expedir  recomendações  ao  Gestor  da
UNEB para que adote as providências com vistas a corrigir ou prevenir a
reincidência das falhas apontadas ali apontadas.
  

Concluída a instrução, o processo foi encaminhado ao Ministério Público de Contas

para fins de análise e emissão de parecer.
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É, em breves linhas, o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Ao proceder ao exame auditorial conclusivo (Ref. 2042947-1/4), à luz da defesa e

dos documentos apresentados pelos gestores da UNEB apontados como responsáveis, a

5ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo  –  5ªCCE  consignou  que  ainda  persistia  a

ocorrência das irregularidades inicialmente  identificadas no primeiro  relatório  auditorial

(Ref. 1953053-1/17):

Primeiro Relatório Auditorial (Ref. 1953053-17):
Concluídos os trabalhos de Acompanhamento da Execução Orçamentária
e  Financeira  nas  seguintes  Unidades  Gestoras  integrantes  da  UNEB:
Departamento de Educação,  Campus XI  – Serrinha e Departamento de
Educação Campus XIV – Conceição do Coité, relativo ao período de 01/01
a  31/07/2017,  esta  Auditoria  recomenda  aos  Gestores  a  adoção  de
providências para corrigir, quando couber, ou prevenir a reincidência dos
achados de auditoria descritos neste Relatório, conforme determina a Lei
Complementar Estadual n.º 005/1991, art. 10, §§ 4º e 5º.

Segundo Relatório Auditorial (Ref.2042947-4):
Efetuada  a  devida  análise  da  documentação  e  dos  esclarecimentos
aduzidos pelo Gestor da UNEB, Magnífico Reitor José Bites de Carvalho,
apresentados  mediante  Ofício  nº  196/2018  (Ref:  993904  -1),  de
27/03/2018 entendeu-se que as justificativas não foram suficientes para
excluir  as  falhas  apontadas  nos  itens  de  5.1.3,  5.2.1  e  5.2.3,
permanecendo  portanto,  a  sugestão  do  Relatório  de  Auditoria
(Ref.1953053  -1)  no  sentido  de  expedir  recomendações  ao  Gestor  da
UNEB para que adote as providências com vistas a corrigir ou prevenir a
reincidência das falhas apontadas ali apontadas.
  

Pois bem.

Ao franquiar o exercício do contraditório e da ampla defesa por parte dos gestores

da UNEB apontados como responsáveis, foram apresentados, nos autos, informações e

documentos que indicam a adoção de medidas administrativas para sanear parte das
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irregularidades  evidenciadas  no  relatório  auditorial,  a  exemplo  dos  esclarecimentos

prestados pela Sra. Rosane Meire Vieira de Jesus (Ref.1986954-1/2):

5.2.1 Ausência de realização do inventário de bens móveis
Esclarecemos que o inventário dos bens móveis foi realizado no período
de  14  a  16  de  novembro  de  2017,  data  posterior  à  realização  desta
auditoria. Assim, anexamos o Relatório de Tombamento de Bens Móveis
para apreciação desta auditoria (Anexo I).

5.2.2  Não  utilização  do  Sistema  de  Administração  de  Patrimônio
(SIAPI)
Esclarecemos  que  o  Departamento  não  tem  autonomia  para  operar  o
sistema SIAP que é centralizado pela SUMAPA. Entretanto, informamos
que entramos em contato com a SUMAPA (Anexo II) e soubemos que o
Setor fará uma consulta com a SAEB, acerca da possibilidade de acesso
ao  SIAP  pelos  órgãos  Departamentais  da  Universidade  do  Estado  da
Bahia (UNEB), de forma limitada à respectiva unidade gestora.

5.2.3  Ausência  de  abertura  de  sindicância  relativa  ao
desaparecimento de bens
Em atendimento a recomendação apontada, informamos que foi publicada
no  D.O de  09/03/2018,  pág.25,  a  Portaria  731/2018  de  constituição  de
Comissão de Sindicância com a finalidade de apurar os fatos relatados no
processo  0603180009511,  tendo  esta  um  prazo  de  30  dias  para
apresentação de Relatório Final.

5.1.3 Falhas na liquidação das despesas
A partir da recomendação desta auditoria, adotaremos, imediatamente, a
inclusão de toda documentação comprobatória que respalda a execução
também nos autos do processo de liquidação e pagamento da despesa.

De outro giro, em relação as irregularidades dos itens 5.1.1 e 5.1.2 do relatório

auditorial, entende este  Parquet  de Contas que as informações apresentadas pela  Sra.

Rosane Meire Vieira de Jesus (Ref.1986954-1/2) e pelo Sr. José Bites de Carvalho, então

Reitor da UNEB (Ref.1993904-1), carecem de monitoramento por parte dessa Corte de

Contas,  haja  vista  que  o  prazo  para  adoção  das  supostas  medidas  administrativas

informadas pelos gestores ocorreria ainda no exercício de 2018, conforme as seguintes

declarações:

Defesa da Sra. Rosane Meire Vieira de Jesus (Ref.1986954-1/2):

5.1.1 Contratação da equipe de apoio financeiro sem processo seletivo;

Acrescentamos que já solicitamos à Coordenação do UPT a elaboração de
processo  seletivo  de contratação  de  pessoal  de apoio  em 2018  e,  em
resposta, fomos informados que já está em andamento a construção do
Edital de Seleção.

5.1.2 Contratação de professor-monitor sem vínculo com o Estado;
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Explicamos  que  a  Coordenação  do  Projeto  UPT,  atendendo  às
recomendações desta auditoria, deliberou a respeito do ponto levantado e
decidiu excluir  do projeto para o ano de 2018 os Professores-monitores
sem vínculo com a Universidade ou outra instituição pública de ensino.

Defesa do Sr. José Bites de Carvalho (Ref. Ref.1993904-1/2):
(...)  afirmamos  o  cumprimento  das  recomendações  na  adoção  das
providências  descritas no relatório  de auditoria  em referência,  conforme
documentação anexa, ao tempo em que, renovamos o compromisso como
cumprimento de todas as disposições legais pertinentes.

É de se ver, contudo, que, até o presente momento, não há nos autos documentos

que comprovem a correção das irregularidades identificadas nos itens  5.1.1 e 5.1.2 do

relatório auditorial. Sendo assim, no entender deste Parquet de Contas cabe a expedição

de determinação ao Reitor da UNEB, no sentido de que apresente à 5ªCCE dessa Corte

de  Contas,  no  prazo  de  até  90  dias  a  contar  da  sua  notificação,  informações  e

documentos que comprovem a correção das irregularidades evidenciadas nos itens 5.1.1

e 5.1.2 do relatório auditorial, sob pena de aplicação de sanções administrativas, com

base no art. 35, II, da Lei Estadual Complementar n.° 005/911.

3. CONCLUSÃO

Dessa maneira, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno desse Tribunal

de Contas, o Ministério Público de Contas OPINA que seja deliberado pela:

a) juntada dos presentes autos aos Processos de Prestação de

Contas da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), referente

ao exercício de 2017;
b) expedição de determinação ao Reitor da UNEB, no sentido de

que apresente à 5ªCCE desta Corte de Contas, no prazo de até

90 dias a contar da sua notificação, informações e documentos

que comprovem a correção das irregularidades evidenciadas

nos  itens  5.1.1  e  5.1.2  do  relatório  auditorial,  sob  pena  de

1Lei Complementar n.° 005/91: “Art. 35 - O Tribunal de Contas poderá aplicar aos responsáveis pela prática
de atos irregulares e pelo descumprimento de suas decisões multa em valor de até R$10.000,00 (dez mil
reais), atualizado monetariamente mediante ato da Presidência, a cada ano, através do IGPM, divulgado
pela  Fundação Getúlio  Vargas,  ou outro  índice  que  eventualmente  lhe  venha substituir,  nos  seguintes
casos:
[...]
II - ato praticado com grave infração a norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial; [...]”

5

Parecer do Ministério Público nº000559/2018 Ref.2076747-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
3N

T
Y

Z
O

D
I5



aplicação de sanções administrativas, com base no art. 35, II,

da Lei Estadual Complementar n.° 005/91.

É o parecer.

Salvador, 05 de setembro de 2018.

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Mauricio Caleffi
Procurador do Ministério Público - Assinado em 05/09/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Y3NTYZODI5


